 PROJETO DE LEI N° 17/2022, DE 12 DE JULHO DE 2022.

“ALTERA A LEI MINICIPAL Nº 823/2014, DE 09 DE SETEMBRO DE 2014, A QUAL CRIA O EMPREGO PÚBLICO DE AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE (ACS), E A LEI MUNICIPAL Nº 859/2016, DE 21 DE JANEIRO DE 2016, A QUAL CRIA O EMPREGO PÚBLICO DE AGENTE DE COMBATE A ENDEMIAS (ACE), E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

Art. 1° -  O art. 1º e parágrafo único do referido artigo da Lei Municipal nº 823/2014, de 09 de setembro de 2014, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 1º - São Criados os seguintes empregos, regidos pela CLT, destinado ao atendimento dos Programas de Agentes Comunitários de Saúde – PACS:”
	EMPREGO
	QUANTIDADE
	CARGA HORÁRIA SEMANAL
	REMUNERAÇÃO R$

	Agente Comunitário de Saúde – (ACS)
	03
	40 horas
	2.424,00


 “Parágrafo único:  Aos Agentes Comunitários de Saúde (ACS), será concedido referência salarial fixada na forma do piso Nacional, de acordo com a Emenda Constitucional 120, de 05 de maio de 2022, com vencimentos não inferior a 2 (dois) salários mínimos, aposentadoria especial na forma da lei e adicional de insalubridade em razão dos riscos inerentes às funções desempenhadas.”
Art. 2º - O art. 1º da Lei Municipal nº 859/2016, de 21 de janeiro de 2016, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 1º - Fica criado 01 (um) emprego Celetista de Agente de Combate às Endemias - ACE, com exercício exclusivamente no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS e lotação na Secretaria Municipal de Saúde, nos termos da Emenda Constitucional nº 051, de 14 de fevereiro de 2006, regulamentada pela Lei Federal nº 11.350, de 05 de outubro de 2006.”
	EMPREGO
	QUANTIDADE
	CARGA HORÁRIA SEMANAL
	REMUNERAÇÃO R$

	Agente Combate a Endemias – (ACE)
	01
	40 horas
	2.424,00


Art. 3º - O art. 7º da Lei Municipal nº 859/2016, de 21 de janeiro de 2016, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 7º - Ao Agente de Combate a Endemias (ACE), será concedido referência salarial fixada na forma do piso Nacional, de acordo com a Emenda Constitucional 120, de 05 de maio de 2022, com vencimentos não inferior a 2 (dois) salários mínimos, aposentadoria especial na forma da lei e adicional de insalubridade em razão dos riscos inerentes às funções desempenhadas.”

Art. 4º - Fica garantido a Revisão Geral Anual nas mesmas datas e pelos mesmos índices do quadro geral do Município de Engenho Velho – RS, assegurado em qualquer hipótese a referência de 2 (dois) salários mínimos.
Art. 5º - Fica autorizado o pagamento de eventuais valores atrasados repassados pela União a partir da entrada em vigor da EC 120, de 05 de maio de 2022.
Art. 6° - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação com efeitos retroativos a 05 de maio de 2022.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ENGENHO VELHO/RS, 12 de julho de 2022.
_________________________
Diego M. Bergamaschi
Prefeito Municipal  
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE LEI Nº 17/2022.
Senhor Presidente,

Senhores(as) Vereadores(as):

Ao cumprimentá-los, cordialmente, apresentamos, em anexo, o Projeto de Lei n. 17/2022, a fim de que seja submetido à apreciação pelos Nobres Vereadores desta casa legislativa.
Com referida proposição objetiva-se a alteração da Lei Municipal nº 823/2014, de 09 de setembro de 2014, a qual cria o Emprego Público de Agente Comunitário de Saúde (ACS), e da Lei Municipal nº 859/2016, de 21 de janeiro de 2016, a qual cria o Emprego Público de Agente de Combate a endemias (ACE), visando a adequação dos vencimentos dos Agentes Comunitários de Saúde e dos Agentes de Combate a Endemias na forma da Emenda Constitucional nº 120, de 05 de maio de 2020.

Como pode ser verificado na referida Emenda em Anexo, o vencimento dos Agentes Comunitários de Saúde e dos Agentes de Combate a Endemias não poderá ser inferior a 2 (dois) salários mínimos, repassados pela União, aos Estados, Municípios e Distrito Federal.

Também, em razão dos riscos inerentes às funções desempenhadas, ambos os cargos farão jus a aposentadoria especial e, somado a seus vencimentos, adicional de insalubridade.

Os valores já se encontram depositados nas contas do Município, conforme extratos de pagamento em anexo.

Isto posto, e demonstrado interesse público, remetemos à esta Casa Legislativa o Projeto de Lei n.º 17/2022 a fim de que, após cumpridas as formalidades legais e regimentais, seja a proposição submetida à apreciação, e na sequência, à votação pelos nobres vereadores.
Engenho Velho – RS, aos 12 de julho de 2022.
Diego Martinelli Bergamaschi
Prefeito Municipal
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